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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 02/2018 

 
O Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Mato Grosso do Sul – CRMV/MS 
realizará licitação na modalidade "Pregão Presencial", visando a CONTRATAÇÃO EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO DE CONTEÚDO 
DOCUMENTAL, com quantitativo e especificações constantes no Processo Administrativo nº 
028-CPL/2018, devidamente aprovado pelo Conselho Regional de Medicina Veterinária do 
MS. 
 
O Pregão será realizado pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 
033/2018 de 12/06/2018. 
 
Todos os procedimentos serão regidos pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e 
subsidiariamente pelo Decreto nº 1.790, de 07 de julho de 2005, pela Lei Federal nº 8.666/93, 
Lei Complementar n° 123/06 e demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas 
no presente edital. 
 
1 – DO OBJETO 
 
1.1 – O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO DE CONTEÚDO DOCUMENTAL, conforme 
detalhamento e demais condições constantes do Anexo I, que integra o presente Edital para 
todos os fins. 
 
1.2 – Cabe à Administração do CRMV/MS a responsabilidade pela fiscalização e 
acompanhamento da prestação dos serviços do objeto ora licitado. A fiscalização a que se 
refere este item não exclui e nem reduz a responsabilidade da Contratada por eventuais danos 
causados o Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Mato Grosso do Sul - 
CRMV/MS ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de 
seus empregados ou prepostos. 
 
1.3 – A prestação dos serviços deverá obedecer ao cronograma e todas as condições 
detalhadas no Anexo I, a contar da emissão da Ordem de Serviços emitida pela Coordenação 
de Compras. 
 
2 – DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 
2.1 – Modalidade: Pregão Presencial 
2.2 – Processo Administrativo: nº 028-CPL/2018 
2.3 – Tipo de Licitação: MENOR PREÇO GLOBAL. 
2.4 – Data e horário do credenciamento e entrega dos envelopes: até as 14:00 horas do dia 
03/08/2018. 
2.5 – Data e horário da abertura dos envelopes: 14:00 horas do dia 03/08/2018. 
2.6 – Local de realização do Pregão: sede do Conselho Regional de Medicina Veterinária do 
Estado de Mato Grosso do Sul - CRMV/MS, sito à Rua Dr. Antônio Alves Arantes nº 263, 
Bairro Chácara Cachoeira, Campo Grande-MS, CEP: 79.040-720. 
 
3 – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 
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3.1 – Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do 
presente Edital e seus Anexos deverá ser enviado, por escrito, o Pregoeiro, responsável por 
esta licitação, exclusivamente no endereço eletrônico cpl@crmvms.org.br, até 02 dias úteis 
anterior à data da abertura fixada no item 2. 
 
4- DA FONTE DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
4.1 - As despesas decorrentes da execução do objeto desta Licitação, na modalidade de 
Pregão Presencial, correrão à conta da seguinte dotação orçamentária, referente ao Exercício 
de 2018:  
6.2.2.1.1.01.02.02.006.003 – OUTROS SERVIÇOS DE CONSULTORIA – PJ. 
 
5 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 
5.1 – Conforme previsto no art. 41 § 1º da Lei 8.666/93, qualquer cidadão é parte legítima para 
impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da lei, devendo protocolar o pedido 
no CRMV/MS, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de 
habilitação, devendo a Administração julgar e responder a impugnação em até 03 (três) dias 
úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do art. 113 da mesma lei. 
 
5.2 – Decairá do direito de impugnar os termos do Edital de licitação perante a Administração 
o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à abertura deste Pregão, sendo 
que o mesmo não terá efeito de recurso. 
 
5.3 – Caberá o Pregoeiro decidir sobre o pedido. 
 
5.4 – Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame. 
 
5.5 – As impugnações protocoladas intempestivamente, não serão recebidas. 
 
6 – DA DATA, LOCAL E HORA PARA ENTREGA DOS ENVELOPES 
 
6.1 – O Pregoeiro efetuará o credenciamento e receberá os envelopes (PROPOSTA e 
HABILITAÇÃO) referentes a este Pregão, na sala de reuniões do PREGÃO, localizada na 
sede do CRMV/MS. 
6.1.1 – Em nenhuma hipótese serão recebidos quaisquer envelopes fora do prazo 
estabelecido neste edital. 
6.1.2 – Os envelopes (PROPOSTA e HABILITAÇÃO) serão entregues separadamente ao 
Pregoeiro, devendo estar lacrados, rubricados, contendo na parte externa, além da razão 
social completa do proponente os seguintes dizeres: 
 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA 
COMERCIAL. 
CRMV/MS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2018 
ABERTURA: 03/08/2018 
HORÁRIO: 14:00 HORAS 

ENVELOPE Nº 02 –DOCUMENTAÇÃO 
P/ HABILITAÇÃO. 
CRMV/MS 
ANCHIETA 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2018 
ABERTURA: 03/08/2018 

http://www.crmvms.org.br/
mailto:cpl@crmvms.org.br


 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CRMV-MS 

Home Page: www.crmvms.org.br  e-mail: cpl@crmvms.org.br 
Rua Dr. Antônio Alves Arantes, n°. 263 – Chácara Cachoeira – Campo Grande-MS / 79.040-720 

Fone/Fax: (67) 3331-1655 / 3131 

 

HORÁRIO: 14:00 HORAS 

 
6.1.3 – Caso o licitante não esteja presente deverá enviar declaração (ANEXO 3) dando 
ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação na forma estipulada (em 
envelope separado da Proposta e Habilitação). 
 
7 – DO CREDENCIAMENTO 
 
7.1 – Para fins de credenciamento junto o Pregoeiro, o proponente deverá apresentar: 
 
a) Um representante munido de documento que o credencie à participação (ANEXO III), 
respondendo o mesmo pela representada, e cópia do documento de identificação. A cópia da 
identidade do credenciado poderá ser autenticada no momento do credenciamento, mediante 
a apresentação do documento original. 
 
b) Cópia autenticada de documento (apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social com seus termos aditivos ou contrato social consolidado, devidamente registrados na 
Junta Comercial ou no cartório de pessoas jurídicas, conforme o caso), a fim de comprovar se 
o outorgante do instrumento procuratório que trata o item ‘a’ possui os devidos poderes da 
outorga citada. 
 
c) Declaração de que a empresa satisfaz plenamente as exigências habilitatórias, conforme 
modelo no Anexo IV. 
 
d) Para usufruir os benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/06 (Art. 42 a 45) os 
licitantes deverão comprovar sua condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
apresentando a Certidão Simplificada da Junta Comercial, referente ao ano corrente. 
 

d.1) Para fins de comprovação da condição acima descrita será aceita apenas Certidão 
Simplificada da Junta Comercial. 

 
7.2 – O não credenciamento por parte da licitante não é desclassificatório, apenas a impede 
de apresentar lances na sessão de disputa e manifestar interesse recursal. 
 
7.3 – O credenciamento será realizado no momento da entrega dos envelopes, no mesmo 
local da disputa de lances, no dia 03/08/2018. 
 
7.4 – O credenciamento é imprescindível para que o interessado possa realizar lances 
verbais e sucessivos, bem como, para que possa manifestar o interesse recursal. 
 
7.5 – No credenciamento o representante do proponente exibirá ao Pregoeiro o mesmo 
documento de identidade previsto no instrumento procuratório (ANEXO III), o qual deverá 
constara devida autorização para participar deste Pregão e a responder pelo proponente, 
inclusive para a oferta de lances verbais de preços, firmar declarações, desistir ou apresentar 
recurso, assinar a ata e praticar todos os demais atos pertinentes ao presente certame, em 
nome do proponente. 
 
7.6 – No caso de proprietário, diretor, sócio ou assemelhado da proponente que comparecer 
ao local, deverá comprovar que tem poderes de representatividade por meio da apresentação 
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do ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus termos aditivos, do documento de eleição 
de seus administradores, devidamente registrados na Junta Comercial ou no cartório de 
pessoas jurídicas, conforme o caso. 
 
7.7 – Os documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por tabelião de nota ou pelo Pregoeiro, como também pela Equipe de Apoio, 
hipótese em que a autenticação deverá ocorrer previamente ao credenciamento, ou por 
publicação Oficial. 
 
7.8 – Caso o proponente não compareça, mas envie toda a documentação necessária dentro 
do prazo estipulado, participará do Pregão com a primeira proposta apresentada quando do 
início dos trabalhos, renunciando a apresentação de novas propostas e a interposição de 
recurso. 
 
7.8.1 – No caso da não participação, o proponente deverá enviar a declaração de que trata o 
Anexo IV em envelope devidamente lacrado, a ser entregue junto com os Envelopes n.º 01 e 
n.º 02, com os seguintes dizeres: "Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de 
mato Grosso do Sul – CRMV/MS - Pregão Presencial n. 002/2018, Envelope DECLARAÇÃO". 
 
7.9 – A apresentação do Contrato Social, Ato Constitutivo ou Estatuto, bem como documentos 
de identificação, devidamente autenticados no Credenciamento, isenta o licitante de 
apresentá-los no Envelope n.º 02 – Habilitação. 
 
8 – DA ABERTURA DOS ENVELOPES 
 
8.1 – Ás 14:00 horas do dia 03 de agosto de 2018, será aberta a sessão pelo Pregoeiro na 
sala de reuniões do Pregão, localizada na sede deste CRMV/MS. 
 
9 - DA VALIDADE DAS PROPOSTAS 
 
9.1 - As propostas deverão permanecer válidas e em condições de aceitação por um período 
de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data de sua entrega e a ausência deste prazo 
na proposta, implicará em sua concordância tácita. 
 
Findo este prazo, ficam os participantes liberados dos compromissos assumidos. 
 
9.2 - Caso o processo licitatório demore mais do que a validade das propostas para ser 
concluído, as licitantes que desejarem renovar suas propostas deverão encaminhar, 
formalmente, o Pregoeiro Oficial Sr. Eliezer Viveiros da Silva, para o local da licitação, uma 
carta prorrogando o prazo de validade das propostas por mais 30 (trinta) dias. A entrega dessa 
carta deverá, obrigatoriamente, ocorrer antes do término da vigência da proposta. 
 
9.3 - O não encaminhamento da referida correspondência nesse sentido, será entendido como 
a não renovação da proposta, e consequente desistência da definitiva arrematação do bem 
objeto da licitação/modalidade Pregão Presencial, liberando a licitante de todas as suas 
obrigações e direitos decorrentes do certame. 
 
10 - DA PARTICIPAÇÃO 
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10.1 - Não será permitida a participação de empresas em consórcio. 
 
10.2 - As propostas apresentadas deverão atender a todo o objeto solicitado não sendo aceitas 
propostas de fornecimento de itens parciais do objeto. 
 
10.3 - Não será permitida a sub-contratação de empresas. 
 
10.4 - Não poderão participar as empresas ou instituições que se encontrem sob falência, 
concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação. 
 
Caso seja identificado o impedimento da empresa ou instituição junto à Administração Pública 
brasileira, a empresa estará inabilitada. 
 
10.5 - Não poderão participar do presente Pregão Presencial, as empresas das quais o(a) 
Servidor(a) Público(a) do CRMV/MS seja gerente, acionista, controlador, responsável técnico 
ou sub-contratado. 
 
10.6 - Também não poderão participar deste certame as empresas declaradas inidôneas por 
qualquer ente da Administração Pública, ou ainda, as enquadradas no Artigo 9º da Lei 
8.666/93. 
 
10.7 - Cada LICITANTE, inclusive suas filiais ou empresas que façam parte de um mesmo 
grupo econômico ou financeiro, somente poderá concorrer com uma única proposta individual. 
 
10.8 - Entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas 
que tenham diretores, acionistas (com mais de 5% de participação) ou representantes legais 
comuns e as que dependam economicamente ou financeiramente de outra empresa ou a 
subsidiem. 
 
11 – DA ENTREGA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO 
 
11.1 – Os licitantes deverão entregar no entretempo definido neste edital, sua proposta e sua 
documentação necessária para habilitação, em 02 (dois) envelopes distintos, lacrados e 
rubricados, contendo na parte externa, além da razão social completa da proponente (com 
CNPJ) os seguintes dizeres: "Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Mato 
Grosso do Sul” – CRMV/MS – Pregão Presencial, nº 02/2018, Envelope nº 01 – PROPOSTA; 
Envelope nº 02 – HABILITAÇÃO". 
 
11.2 – O Envelope nº 001 – PROPOSTA deverá conter as informações/documentos exigidos 
no item 11.1 deste Edital, e o Envelope nº 02 – HABILITAÇÃO deverá conter os 
documentos/informações exigidos no item 12.1 deste Edital. 
 
11.3 – Os documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por tabelião de nota ou pelo Pregoeiro ou da Equipe de Apoio, hipótese em que 
a autenticação deverá ocorrer previamente à entrega dos envelopes lacrados, ou por 
publicação Oficial. 
 
12 – DO ENVELOPE Nº 001 – PROPOSTA 
 

http://www.crmvms.org.br/
mailto:cpl@crmvms.org.br


 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CRMV-MS 

Home Page: www.crmvms.org.br  e-mail: cpl@crmvms.org.br 
Rua Dr. Antônio Alves Arantes, n°. 263 – Chácara Cachoeira – Campo Grande-MS / 79.040-720 

Fone/Fax: (67) 3331-1655 / 3131 

 

12.1 – A proposta deverá ser formulada em 01 (uma) via, datilografada ou digitada, contendo 
a identificação da licitante (no mínimo: nome e CNPJ), datada, assinada por seu representante 
legal, em papel timbrado ou carimbada, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo conter 
as seguintes informações: 
 
a) discriminação do objeto ofertado conforme especificações e condições previstas no Anexo 
01. 
 
b) validade da proposta a qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias contados da data 
de abertura da mesma, 
 
c) todos os custos de fornecimento, dentre eles, encargos sociais, previdenciários e 
trabalhistas, impostos, seguros, transportes, embalagens, licenças, despesas de frete e todas 
as demais despesas necessárias para o fornecimento do respectivo objeto. 
 
d) O valor deverá ser apresentado em algarismo e por extenso. No caso de ser apresentado 
nas duas formas (em algarismo e por extenso) e havendo divergência entre ambos, 
prevalecerá à grafia por extenso.) 
 
e) A simples apresentação da proposta por si só implicará a plena aceitação por parte do 
licitante de todas as condições deste edital, independentemente de transcrição. 
 
f) As propostas com valores superiores ao máximo estimado no edital serão desclassificadas. 
 
g) Não será considerada nenhuma oferta ou vantagem baseada nas propostas dos demais 
licitantes, ou não previstas neste edital. 
 
h) As propostas, sempre que possível, deverão trazer as mesmas expressões contidas no 
Anexo 01, evitando sinônimos técnicos, omissões ou acréscimos referentes à especificação 
do objeto. 
 
i) Não será aceita proposta parcial (quantidade inferior) com relação ao objeto. 
 
13 – DO ENVELOPE Nº 002 – HABILITAÇÃO 
 
Os licitantes deverão apresentar no Envelope nº 002 – HABILITAÇÃO, os documentos abaixo 
enumerados: 
 
13.1 – DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de 
eleição de seus atuais administradores; 
 
c) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
Diretoria em exercício; 
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d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
e) Cédula de Identidade do(s) representante(s) legal(is) da licitante, definido no ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor. 
 
f) Declaração de empregado menor, conforme modelo descrito no Anexo V. 
 
g) Declaração de inexistência de fatos supervenientes, conforme modelo descrito no Anexo 
V. 
 
h) Declaração do licitante de inexistência de débito perante o CRMV/MS, conforme modelo no 
Anexo V. 
 
i) Declaração do licitante de que não tenha sido declarada inidônea pela Administração Pública 
Federal, Estadual ou Municipal, ou que esteja cumprindo suspensão do direito de licitar e de 
contratar com CRMV/MS, conforme modelo descrito no Anexo V. 
 
13.2 – DA REGULARIDADE FISCAL 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 
 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal da sede 
da licitante, comprovada através de certidão negativa; 
 
c) Certidão Negativa com a Dívida Ativa da União; 
 
d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 
 
e) Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS). 
 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) 
 
g) Alvará de funcionamento emitido pelo órgão fiscal da sede do licitante; 
 
13.3 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

a) Comprovação de aptidão para fornecimento dos objetos licitados, mediante 
apresentação de declaração firmada por pessoas jurídicas públicas e/ou privadas que 
sendo clientes da licitante, atestem a capacidade da mesma para prestar o serviço do 
objeto ora licitado. 
 

b) Profissional especializado em Ciência da Informação, podendo ser bibliotecário(a), 
gestor(a) de informação e/ou arquivista. 

 
13.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA 
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a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, com data de emissão de no máximo 90 (noventa) dias, anteriores à data fixada para 
a sessão de abertura da licitação. 
 
OBSERVAÇÃO: Toda a documentação para a habilitação e proposta comercial deverá ser 
apresentada em língua portuguesa, sendo admitido o recebimento de folhetos ou catálogos 
nos idiomas espanhol ou inglês, desde que devidamente traduzidos para o português por 
tradutor juramentado. 
 
14 – DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 
14.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 
certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (certidões 
positivas e vencidas). 
 
14.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado 
prazo de 02 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá 
ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para a regularização 
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de negativa. 
 
14.3 A não-regularização da documentação implicará na decadência do direito à contratação, 
SEM PREJUÍZO DAS SANÇÕES previstas na Lei 8.666/93 e Lei 10.520/02, sendo facultado 
à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
15 – DO PROCEDIMENTO DA SESSÃO E JULGAMENTO 
 
15.1 – Declarada aberta a sessão pelo Pregoeiro Oficial, não mais serão admitidos novos 
proponentes. 
 
15.2 – O Pregoeiro Oficial, procederá à abertura do Envelope nº. 01 – PROPOSTA, julgando-
as e classificando-as, MENOR PREÇO POR LOTE, considerando para tanto, as disposições 
da Lei nº. 10.520/02, principalmente as previstas no art. 4º, VIII, IX e X. 
 
15.3 – Não serão admitidos lances ou propostas fracionados por item. 
 
15.4 – Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os termos deste 
edital ou imponham condições, que se opuserem a qualquer dispositivo legal vigente, ou que 
consignarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis. 
 
15.5 – No curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços 
de até 10%( dez por cento) superior àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos. 
 
15.6 – Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no item 15.5, poderão 
os autores das melhores propostas, até o máximo de 3(três) – a melhor proposta e mais duas 
–, oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

http://www.crmvms.org.br/
mailto:cpl@crmvms.org.br


 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CRMV-MS 

Home Page: www.crmvms.org.br  e-mail: cpl@crmvms.org.br 
Rua Dr. Antônio Alves Arantes, n°. 263 – Chácara Cachoeira – Campo Grande-MS / 79.040-720 

Fone/Fax: (67) 3331-1655 / 3131 

 

 
15.7 – Uma vez classificadas as propostas o Pregoeiro convidará individualmente os licitantes 
classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta 
classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. 
 
15.8 – Os valores dos lances deverão ser decrescentes e distintos. 
 
15.9 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pelo Pregoeiro, implicará 
a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço 
apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. 
 
15.10 – O Pregoeiro durante a sessão poderá estipular normas, procedimentos, prazos e 
demais condições que julgar necessárias, a fim de pôr ordem ao certame. 
 
15.11 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente 
desistente às penalidades previstas em lei e neste edital. 
 
15.12 - Dos lances ofertados não caberá retratação. 
 
15.13 – Não havendo mais interesse dos licitantes em apresentar lance verbal, será encerrada 
a etapa competitiva e ordenada às ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO 
POR LOTE. 
 
15.14 – Em seguida, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da(s) primeira(s) classificada(s), 
quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.  
 
15.15 – Sendo aceitável a proposta será aberto o Envelope nº 02 – HABILITAÇÃO e verificado 
o atendimento as exigências habilitatórias previstas neste edital. 
 
15.16 – Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital (PROPOSTA e 
HABILITAÇÃO), a(s) licitante(s) será(ão) declarada(s) vencedora(s), sendo-lhe(s) 
adjudicado(s) o objeto do certame, caso não ocorra a manifestação de recurso. No caso em 
que a vencedora seja empresa enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte, e haja problema na documentação de regularidade fiscal apresentada, serão dados 02 
dias úteis prorrogáveis por mais 02, para que a mesma apresente sua regularização, 
(seguindo normas da Lei Complementar 123/06). 
 
15.17 – Caso a empresa que ofertou o lance final de menor preço seja uma empresa de grande 
porte, será assegurada, como critério de desempate, a preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte. 
 
15.18 – O empate fictício, citado no item anterior, será considerado aquela situação em que o 
lance final apresentado pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou 
até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor preço final. 
 
15.19 – Ocorrendo o empate fictício, a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada poderá, ao final da oferta de lances, apresentar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 
licitado. 
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15.20 – Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, serão 
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem no citado empate fictício, na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
 
15.21 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido (cinco por cento - 5%), será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que poderá apresentar uma melhor 
oferta. 
 
15.22 – Na hipótese da não-contratação nos termos disciplinados para o empate fictício, o 
objeto será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
 
15.23 – A regra do empate fictício ou ficto somente se aplicará quando a melhor oferta não 
tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
15.24 – A adjudicação do objeto desta licitação poderá ser feita a apenas uma licitante. 
 
15.25 – O proponente é responsável pelas informações e documentações apresentadas, 
sendo motivo de desclassificação ou inabilitação a prestação de quaisquer dados ou 
documentos falsos. 
 
15.26 – A desclassificação ou inabilitação poderá ocorrer em qualquer fase, se porventura o 
Pregoeiro vier a tomar conhecimento de fatos que contrariem as disposições contidas neste 
edital ou que desabonem a idoneidade do proponente. 
 
15.27 – O Pregoeiro ou a autoridade superior poderá solicitar esclarecimentos e promover 
diligências, em qualquer momento e sempre que julgar necessário, fixando prazo para 
atendimento, destinados a elucidar ou complementar a instrução do processo, vedada à 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente em 
qualquer dos envelopes. 
 
16 – DOS RECURSOS 
 
16.1 – Dos atos relacionados a este procedimento licitatório cabem os recursos previstos na 
Lei nº 10.520/02 e na Lei 8.666/93 e suas alterações, sendo a autoridade superior para decidir 
sobre a admissibilidade do recurso proposto, o Presidente do CRMV/MS. 
 
16.2 – Os recursos deverão observar os seguintes critérios: 
 
a) serem dirigidos o Pregoeiro Oficial – Eliezer Viveiros da Silva, devidamente fundamentados 
e acompanhados da documentação pertinente; 
 
b) quando assinados por representante legal do licitante, o documento deverá declarar os 
poderes específicos, hipótese em que deverá ser anexado o instrumento procuratório (se 
ausente nos autos); 
 
c) após manifestar e motivar a intenção de recurso o licitante terá 3 (três) dias para apresentar 

http://www.crmvms.org.br/
mailto:cpl@crmvms.org.br


 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CRMV-MS 

Home Page: www.crmvms.org.br  e-mail: cpl@crmvms.org.br 
Rua Dr. Antônio Alves Arantes, n°. 263 – Chácara Cachoeira – Campo Grande-MS / 79.040-720 

Fone/Fax: (67) 3331-1655 / 3131 

 

as razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. Recursos fora do prazo legal, 
não serão admitidos. 
 
d) A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência desse 
direito. 
 
17 – DO CONTRATO 
 
17.1 - A efetivação do contrato dar-se-á através de termo próprio (Anexo VI) a ser assinado 
com a empresa vencedora, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após a homologação e 
adjudicação do certame pela autoridade competente. 
 
17.2 - O não cumprimento de quaisquer obrigações contratuais ou legais sujeitará o contratado 
às penalidades previstas na Lei n° 8666/93 e 10520/02, como também as determinadas no 
contrato. 
 
17.2.1 - A aplicação de multa não impede a resolução do contrato a ser firmado. 
 
17.3 – A prestação do serviço deverá ser efetuada rigorosamente dentro das especificações 
estabelecidas na proposta vencedora e no respectivo contrato. A não observância dessa 
condição poderá implicar a não aceitação dos mesmos, sem que caiba ao contratado 
inadimplente qualquer tipo de direito ou reclamação, não se responsabilizando o Conselho 
Regional de Medicina Veterinária do Estado de Mato Grosso do Sul - CRMV/MS por qualquer 
indenização. 
 
17.4 - A empresa vencedora obrigar-se-á a assinar o respectivo contrato de execução dos 
serviços, no prazo máximo de 05(cinco) dias, contados da data do recebimento de convocação 
para a assinatura do Contrato, convocação esta que será expedida, após homologação e 
adjudicação. 
 
17.5 – É facultado o Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Mato Grosso 
do Sul - CRMV/MS, quando a empresa convocada não assinar o termo de Contrato no prazo 
e condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, 
inclusive quanto aos preços atualizados em conformidade com o ato convocatório, ou revogar 
a licitação independentemente da cominação prevista no artigo 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
17.6 – A fiscalização do(s) contrato(s) oriundos deste Pregão será(ao) de responsabilidade da 
Gerência Administrativa do CRMV/MS. 
 
17.7 – O contrato terá vigência de 12(doze) meses, podendo ser prorrogado de acordo com o 
inciso II do Art. 57 da Lei n.º 8.666/93. 
 
18 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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18.1 – A classificação das propostas, o julgamento da proposta e da habilitação será 
submetido à autoridade superior para deliberação quanto à sua homologação e a adjudicação 
do objeto da licitação caso ocorra recurso. 
 
18.2 – Caso não haja interesse recursal manifestado logo após a sessão, o Pregoeiro é quem 
adjudicará o objeto, sendo que esta adjudicação não produzirá efeitos até a homologação pela 
autoridade superior. 
 
19 – DA ACEITAÇÃO E PAGAMENTO 
 
19.1 – A contratada arcará com todos os custos referentes à mão-de-obra direta e/ou indireta, 
acrescidos de todos os encargos sociais e obrigações de ordem trabalhista, recursos 
materiais, transporte, seguros de qualquer natureza, perdas eventuais, despesas 
administrativas, tributos e demais encargos necessários à prestação dos serviços objeto deste 
edital. 
 
19.2 – O(s) pagamento(s) será(ão) realizados mediante a apresentação ao CRMV/MS dos 
documento(s) fiscal(is) hábil(eis), sem emendas ou rasuras e ter ocorrido o recebimento na 
forma prevista no art. 73 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
 
19.3 – Após verificação da prestação do serviço solicitado nesta licitação estar de acordo com 
as exigências do Edital, o pagamento será efetuado até o trigésimo dia, que se dará de acordo 
com os termos deste edital, mediante a apresentação das respectivas faturas/notas fiscais, 
devidamente atestadas pelo recebedor dos bens e desde que atendidas todas as exigências 
do Edital. Constatando o adquirente qualquer divergência ou irregularidade na nota 
fiscal/futura, esta será devolvida ao Fornecedor para as devidas correções, não sendo devida, 
neste caso, correção sobre os valores. 
 
§1º - A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente ao estabelecido em contrato. 
 
19.4 – Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), o(s) mesmo(s) será(ão) 
devolvido(s) à contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento 
será contado a partir da data de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida. 
 
19.5 – O CRMV-MS poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem 
devidos pela contratada, em decorrência de inadimplemento contratual. 
 
19.6 – Para a efetivação do pagamento o licitante deverá manter as mesmas condições 
previstas neste edital no que concerne a PROPOSTA e a HABILITAÇÃO. 
 
20 – DA ANULAÇÃO OU REVOGAÇÃO 
 
20.1 – A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público e será anulada 
por ilegalidade, através de parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que caiba ao 
licitante o direito à indenização. 
 
21 – DAS PENALIDADES E SANÇÕES 
 
21.1 - A empresa adjudicada deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para 
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a prestação do serviço contratado, sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7° da Lei 
N° 10520/02 e nos artigos 86 e 87 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, a saber: 
 
I - advertência; 
 
II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 
 
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso 
 
21.1.1 - Impedimento do direito de licitar com a Administração Pública por um período de até 
05 (cinco) anos. 
 
21.1.2 - Multa pelo atraso no prazo da data para entrega do objeto após a adjudicação ou pela 
não retirada da ordem de compra, calculada pela formula: 
 

M= 0,005 x C x D 
Onde: 

M= valor da multa 
C= valor da obrigação 
D= n° de dias em atraso. 

 
21.1.3 - A aplicação da penalidade contida no item 21.1.1, não afasta a aplicação da sanção 
trazida no item 21.1.2. 
 
21.2 - A recusa injustificada da adjudicatária em assinar, aceitar ou retirar o Instrumento 
Contratual dentro do prazo estipulado neste Edital, caracterizará o descumprimento total das 
obrigações assumidas, ensejando a aplicação das penalidades previstas no subitem 21.3, 
desta clausula, reservando-se a CONTRATANTE, independentemente, de qualquer aviso ou 
notificação, optar pela convocação dos demais licitantes, na ordem de classificação, para fazê-
lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, ou revogar 
esta licitação. 
 
21.3 - O valor das multas aplicadas poderá, ser pago diretamente pela CONTRATADA ou ser 
descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE ou, quando for o 
caso, da caução prestada e se necessário cobrança judicial. 
 
21.4 - As sanções somente poderão ser relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, 
e as justificativas somente serão aceitas quando formuladas por escrito, fundamentadas em 
fatos reais e comprováveis, a critério da autoridade competente da CONTRATANTE, desde 
que formuladas pela CONTRATADA no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que 
esta tomar ciência, mediante protocolo, da aplicação da sanção. 
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22 – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
22.1 – Demais responsabilidades das partes contratante e contratada, constam na minuta que 
integra o Anexo VI deste edital. 
 
23 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
23.1 – Ao apresentar proposta, fica subentendido que o licitante conhece todas as condições 
estabelecidas no presente edital e seus anexos. 
 
23.2 – O CRMV/MS reserva-se o direito de efetuar diligências com a finalidade de verificação 
da autenticidade e veracidade dos documentos e das informações apresentadas nas 
propostas. 
 
23.3 – O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados. 
 
23.4 – O Pregoeiro solicitará, em qualquer época ou oportunidade, informações 
complementares, se julgar necessário. 
 
23.5 – Poderão ser convidados a colaborar com o Pregoeiro, assessorando-a, quando 
necessário, profissionais de reconhecida competência técnica, não vinculados direta ou 
indiretamente a qualquer dos licitantes, bem como qualquer outro servidor deste CRMV/MS. 
 
23.6 – Este Edital será regido pelas regras e princípios publicistas, pela Lei nº 10.520/02 e 
pela Lei nº 8.666/93 com suas alterações, independente da transcrição das normas vigentes. 
 
23.7 – O Pregoeiro resolverá os casos omissos com base no ordenamento jurídico vigente. 
 
23.8 – Informações complementares inerentes a este pregão poderão ser obtidas pelos 
interessados pelo telefone (67) 3331-1655, em dias úteis no horário de 12h às 17h, no setor 
de licitações. 
 
23.9 – FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: até dois dias úteis antes da data da abertura das 
propostas, informando o nº. do Pregão. 
 
23.10 – O Pregoeiro pode a qualquer tempo negociar o preço com o licitante vencedor a fim 
de almejar proposta mais vantajosa para a Administração. 
 
23.11 – Fazem parte do presente Edital integrando-o de forma plena, independentemente de 
transcrição: 
 
ANEXO 01 – Termo de Referência; 
 
ANEXO 02 - Modelo de planilha de custos e formação de preços; 
 
ANEXO 03 – Modelo de Credenciamento; 
 
ANEXO 04 – Modelo de Declaração de Atendimento às Exigências Habilitatórias; 
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ANEXO 05 – Modelo de Declaração de Atendimento ao Inciso XXXIII, Art. 7º, da Constituição 
Federal, Modelo de Declaração de Superveniência, Modelo de Declaração de Declaração de  
Inexistência de Débito com o CRMV/MS, Modelo de Declaração de Idoneidade. 
 
ANEXO 06 – Minuta do contrato 
 
ANEXO 07 – Valor máximo 
 

Campo Grande/MS, 13 de julho 2018. 
 
 

Eliezer Viveiros da Silva 
Gerente de Licitações / Pregoeiro Oficial 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
DESCRIÇÃO DO OBJETO 
 
Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços de Gestão de Conteúdo 
Documental através da utilização de recursos de tecnologia da informação, sendo: 
 
Itens Serviços 
 

Itens Serviços 

1. GESTÃO DOCUMENTAL 

2 ELABORAÇÃO do Plano de Classificação de Assuntos e da Tabela de 
Temporalidade de Documentos 

3 Organização e Tratamento de Documentos Físicos 

4 Digitalização e indexação de documentos 

5 Compilação de atos Normativos 

6 Acompanhamento da legislação correlata para efeitos de efetiva gestão do arquivo 
e dos documentos gerados e recebidos pelo CRMV/MS; 

7 Controle de acesso e uso do arquivo e dos respectivos documentos, com controle 
de empréstimo e devolução dos referidos; 

8 Implantar a Política de Governança de Informação existente no CRMV/MS. 

9 SERVIÇOS DE APOIO A IMPLANTAÇÃO DO SEI – Sistema Eletrônico de 
Informação 

10 Apoiar e realizar estudos para a implantação do SEI no âmbito do CRMV/MS; 

11 Realizar estudos para mapeamento, descrição e automação dos processos de 
trabalho do CRMV/MS, com fins de automatizá-los no sistema SEI; 

 

2. Este objeto será realizado por meio de licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA 

 

3.1. Considerando que o Conselho Regional de Medicina Veterinária – CRMV/MS uma 
autarquia pública e, portanto, responsável pela gestão efetiva dos documentos produzidos e 
recebidos para efeitos do cumprimento de sua missão, bem como, dos trabalhos realizados 
nesse conselho relacionados à organização e gestão dos arquivos e documentos, condição 
essa indispensável à conformidade dos processos do conselho, gerando maior segurança no 
acesso e uso dos documentos produzidos e recebidos por todos os setores, justifica-se a 
contratação de profissional especializado na área da Ciência da Informação, para dar 
continuidade as melhorias apontadas em projeto específico resultante de consultoria 
especializada em gestão de arquivos e documentos, tais quais: 
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O CRMV/MS possui um acervo com cerca de 3.483,400.00 (Três milhões, 
quatrocentos e oitenta e três mil e quatrocentos) documentos, armazenados em 
diferentes locais físicos de arquivo, mais precisamente, em nível corrente nos respectivos 
setores e em nível intermediário e permanente em arquivo próprio. 

 
O manuseio da documentação corrente, em todos os setores, se dá 

predominantemente no formato de papel. Considerando que a documentação não está 
digitalizada e, ainda, que o conselho não possui nenhuma ferramenta específica de gestão de 
documentos e processos. 
 

Diante deste panorama, o CRMV/MS necessita das seguintes melhorias: 
 

1 Tipificação dos documentos produzidos e recebidos pela empresa enquanto 
subsidiadores de seus processos de negócios; 
2 Atualização da Tabela de Temporalidade - TTD, em acordo com a legislação nacional, 
para temporalização e aplicação permanente nos arquivos do conselho, evitando o acúmulo 
de documentos passíveis de descarte seguro; 
3 Busca no mercado de uma solução de ECM para dinamização dos processos de 
acesso, uso e compartilhamento de documentos entres os agentes organizacionais; (Optou-
se pela solução intitulada de SEI – Sistema Eletrônico de Informação, sistema sugerido pelo 
Ministério do Planejamento, com alta aderência em instituições públicas, similares ao 
CRMV/MS); 
4 Elaboração de política de Governança de Informação para subsidiar os decisores em 
relação às decisões sobre os documentos e informações da empresa; 
5 Iniciar, de forma paulatina e sem estresse no conselho, mudança cultural em relação 
às tratativas documentais, dinamizando os processos de negócio por meio do 
compartilhamento de documentos via sistema específico, criação de fluxos automatizados de 
trabalho, maior controle das atividades dos colaboradores, aprimoramento da governança e 
conformidade nos processos de trabalho. 
6 Inserir o CRMV/MS, no que diz respeito às tecnologias, em melhor nível de 
operacionalização e competitividade; 
7 Contratação de profissional da área da Ciência da Informação para implementação do 
Projeto de Governança de Informação no âmbito do conselho; 
8 Criação da Comissão Própria de Gestão de Documentos – CPGD – Conforme diretriz 
do CONARq para institucionalização dos processos documentais e de fluxos de informação; 
9 Regulamentar procedimentos para eliminação de documentos conforme legislação 
vigente; 
10 Estabelecimento de procedimentos normativos e gerenciais, por meio do arquivo 
central do CRMV/MS objetivando a organicidade, controle, acesso e uso do arquivo e dos 
documentos de maneira estruturada, evitando perdas de documentos e perda de tempo no 
processo do recuperação da informação. 
 
Os principais benefícios esperados com estas melhorias são: 
 
Aumentar: 
▪ o controle sobre os documentos processados 
▪ a produtividade dos funcionários 
▪ a agilidade dos processos  
▪ a base de conhecimento sobre as informações da CRMV/MS 
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Minimizar: 
▪ o trabalho manual dos funcionários 
▪ os custos envolvidos (pessoal, cópias, impressão, papel) 
▪ o esforço manual envolvido com a preocupação de controle no envio/recebimento e guarda 

dos documentos 
▪ o trâmite físico dos documentos em papel 
▪ o espaço físico ocupado pelos documentos em papel no CRMV/MS 

 
Para implantar estas melhorias, tornar-se indispensável a contratação de um 

profissional especializado na área da Ciência da Informação para execução e 
desenvolvimento de cada uma das melhorais apontadas nesta justificativa, considerando, 
ainda, que tais melhorias são processuais, ininterruptas e gerarão, como apontado, inúmeros 
benefícios diretos ao aprimoramento e profissionalização da gestão no respectivo órgão.  
 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS   

 

LOTE 01 
 

ITEM CATEGORIA(S) 

 

QUANTIDADES 

1.1 Profissional especializado em Ciência da Informação, podendo 
ser bibliotecário(a), gestor(a) de informação e/ou arquivista.  

01 

 

4.1. A empresa deverá manter no CRMV/MS um profissional, em acordo com o descrito no 
item lote 1, cinco dias por semana, de segunda a sextas-feiras, em horário definido das 13h 
às 17h. Em consonância ao calendário de trabalho do conselho. 

4.2. Capacidade Técnica: considerando as especificidades dos serviços, conforme 
apresentado na justificativa, detalha-se, abaixo, as especificações técnicas: 

4.2.1. A empresa deve possuir sede em Campo Grande - MS; 

4.2.2 Comprovar atuação na área de gestão de arquivos, documentos e bibliotecas; 

4.2.3 Possuir em seu quadro profissional técnico, conforme especificado no lote 1, para 
supervisionar os serviços prestados, com as seguintes certificações: 

4.2.3.1 Ser graduado em nível superior por instituição reconhecida pelo MEC; 

4.2.3.2 CDIA+ - Certified Document Imaging Architect; 

4.2.3.3 ECMs - Enterprise Content Management (Especialista) 

4.2.3.4 EMCim - Enterprise Content Management (Implementação) 

4.2.4 Apresentar minimamente, cinco atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoal 
jurídica, em se tratando de serviços prestados na área de arquivos, documentos e/ou 
bibliotecas 
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4.2.5 Ser graduado em nível superior por instituição reconhecida pelo MEC 

 

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
5.1. As despesas decorrentes das contratações correrão à conta dos recursos consignados 
no Orçamento do CRMV-MS para o exercício de 2018, nas Rubricas:  
6.2.2.1.1.01.02.02.006.003 – OUTROS SERVIÇOS DE CONSULTORIA - PJ;  
 

6. DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado até o 5°(quinto) dia útil do mês subsequente a realização dos 
serviços, devidamente atestados pela área competente, mediante a apresentação de nota 
fiscal/fatura de serviço e recibo correspondente, através de depósito bancário em conta a ser 
fornecida pela própria contratada. 

6.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as 
devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a 
partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida. 

6.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

6.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes 
comprovantes: 

6.4.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 

6.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer 
processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação 
tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade. 

 

7.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita, sem prejuízo 
das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades: 

7.1.1.  Multas, estipuladas na forma a seguir: 

a) Multa diária de 0,3% (três décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto 
contratual até o 30º (trigésimo) dia, sobre o valor da nota de empenho ou instrumento 
equivalente. 

b) Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), no caso de atraso na execução do 
objeto contratual superior a 30 (trinta) dias, sobre o valor da nota de empenho ou 
instrumento equivalente. A aplicação da presente multa exclui a aplicação da multa 
prevista na alínea anterior. 

c) Multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor da nota de empenho ou 
instrumento equivalente, em caso de descumprimento das demais cláusulas contratuais, 
elevada para 0,3% (três décimos por cento) em caso de reincidência. 
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d) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso de desistência da 
execução do objeto ou rescisão contratual não motivada pela contratante. 

7.1.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então, descredenciada 
no cadastro de fornecedores do CRMV/MS, pelo prazo máximo de até 5 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas 
previstas neste instrumento e das demais cominações legais. 
 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Executar o objeto em conformidade com as condições contratuais. 

8.2.  Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões 
limitadas ao estabelecido no §1º, do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/1993, tomando-se por 
base o valor contratual. 

8.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido 
para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato da contratante proceder à 
fiscalização ou acompanhar a execução do contrato. 

8.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, 
impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 
cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação 
correlata, aplicáveis ao pessoal empregado para execução do contrato. 

8.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que 
serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

8.7. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto 
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante. 

8.8. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, 
da CLT, e na Portaria n.º 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene 
do trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida. 

8.9.  Apresentar mensalmente junto à contratante no prazo máximo de cinco dias úteis 
subsequente ao término dos serviços prestados, as folhas de pagamentos e as guias de 
recolhimentos dos encargos sociais exigidos em legislação vigente, em que se comprove a 
inclusão de empregados utilizados nos serviços contratados, os quais não terão, em tempo 
algum, durante o período contratual, nenhum vínculo empregatício com a contratante, sendo 
também de responsabilidade da contratada, o pagamento de todos os tributos que, direta ou 
indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados, inclusive as contribuições 
previdenciárias fiscais e parafiscais, (FGTS, PIS, EMOLUMENTOS, SEGUROS DE 
ACIDENTES DE TRABALHO e outros previstos em lei), ficando excluída qualquer  
solidariedade da contratante por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais, uma vez 
que a inadimplência da contratada com referência às suas obrigações não se transfere a 
contratante. Em nenhuma hipótese, e sob qualquer pretexto, poderá a contratada vincular 
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pagamentos de sua responsabilidade, inclusive os devidos a seus empregados, aos 
pagamentos a ela devidos pela contratante. 

8.10. Manter durante toda a execução contratual, um escritório instalado na cidade de Campo 
Grande, com toda a infraestrutura adequada, para atender as necessidades da contratada no 
intercâmbio financeiro e de recursos humanos. 

8.11.  Apresentar a contratante, previamente, a escala de férias dos empregados que 
estiverem à disposição da contratante, bem como fazer suas reposições com as mesmas 
características profissionais daqueles beneficiados por férias ou licenças. 

 

9.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de Serviço. 

9.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do termo contratual, inclusive com o fornecimento de equipamentos e 
materiais, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

9.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo 
em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato. 

9.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 

9.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo. 

9.6. Determinar o horário da realização dos serviços podendo ser variável e passível de 
alteração, conforme conveniência da contratante com observância das leis trabalhistas. 

9.7. Solicitar que a contratada realize treinamento específico a fim de atender interesse 
exclusivo da Administração, permanecendo a responsabilidade primária da contratada em 
manter a especialização e qualidade dos serviços licitados. Os custos decorrentes dessa 
hipótese serão ressarcidos pela Administração, observando-se o disposto no art. 65, da Lei 
Federal nº 8.666/1993. 

9.8. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

9.9. Reembolsar a contratada os valores decorrentes de pagamentos de diárias, devidamente 
comprovados, em caso de indispensável deslocamento de funcionário da contratada a serviço 
em outra localidade diferente da sua lotação, na forma e condições estabelecidas na 
legislação pertinente e no valor estabelecido na Convenção/Dissídios coletivos de trabalho da 
categoria profissional respectiva. Nos deslocamentos para fora do Estado será paga, além 
das diárias, a passagem aérea classe econômica, observando-se o disposto no art. 65, da Lei 
Federal nº 8.666/1993. 

9.10. Reembolsar à contratada os valores de despesas, devidamente comprovadas, 
decorrentes de pagamentos de horas extras, quando for o caso. 

 

10.  DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pela gerência administrativa, 
especialmente designado para este fim pela contratante, de acordo com o estabelecido no art. 
67, da Lei Federal nº 8.666/1993, doravante denominado simplesmente de GESTOR. 
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11.  PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

11.1. O prazo de vigência contratual é de 12 meses, contado a partir da sua assinatura, 
devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

11.2. Os prazos de vigência e de execução poderão ser prorrogados nos termos do que dispõe 
o art. 57, § 1º, da Lei Federal n° 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
12.1 - A CONTRATADA está obrigada a Manter sigilo completo e absoluto quanto a todos os 
dados e informações de que o preposto, o(s) Responsável(s) Técnico(s), ou os demais 
empregados alocados para a execução dos serviços venham a tomar conhecimento, em razão 
da execução dos serviços, quer estejam, tais dados ou informações, relacionados ou não com 
a execução do objeto, nada divulgando, nem reproduzindo, em seu benefício, ou de terceiros, 
sem a autorização formal do contratante, por intermédio da autoridade competente, sob pena 
de aplicação da penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar com toda a 
Administração Pública, na esfera federal, estadual e municipal; 
 
12.2 - Observar o credenciamento de todos os componentes da equipe técnica alocados para 
a execução dos serviços, comunicando, imediatamente, ao fiscal da execução do contrato, 
sobre eventuais alterações na composição da equipe, respeitadas as condições para 
substituição da equipe técnica constante do Termo de Referência e do contrato; 
 
12.3 - Acatar as orientações do fiscal da execução do contrato, ou de seu substituto legal, e 
do respectivo gestor, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às solicitações e/ou reclamações formuladas. 

 

 

Campo Grande, 13 de julho de 2018 

 

 

__________________________________________ 

Méd. Vet. Mario Augusto Wanderley Xavier 
CRMV-MS nº 2918  

Presidente em Exercício 
 
 

 

 

 

 

 

 

http://www.crmvms.org.br/
mailto:cpl@crmvms.org.br


 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CRMV-MS 

Home Page: www.crmvms.org.br  e-mail: cpl@crmvms.org.br 
Rua Dr. Antônio Alves Arantes, n°. 263 – Chácara Cachoeira – Campo Grande-MS / 79.040-720 

Fone/Fax: (67) 3331-1655 / 3131 

 

 

ANEXO II 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2018 

 

Modelo de Planilha de Preço 

 

PROPOSTA  
Nome da Empresa:___________________________________CNPJ:_________________  
Endereço:_________________________________________________________________  
Fone: ________________Fax: _________________E-mail: _________________________  
 
Ao Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Mato Grosso do Sul  
 
Apresentamos a Vossas Senhorias nossa proposta para fornecimentos dos serviços de: 
Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços de Gestão de Conteúdo 
Documental através de Profissional especializado em Ciência da Informação, podendo ser 
bibliotecário(a), gestor(a) de informação e/ou arquivista.  
 
A validade de nossa proposta relativamente aos itens abaixo é de 60 dias corridos.  

 

LOTE 01 
  

ITEM CATEGORIA(S) 

 

QUANTIDADES CUSTO 

1.1 Profissional especializado em Ciência da 
Informação, podendo ser bibliotecário(a), 
gestor(a) de informação e/ou arquivista.  

01 R$ 

 

Itens dos Serviços 
 

Itens Serviços 

1. GESTÃO DOCUMENTAL 

2 ELABORAÇÃO do Plano de Classificação de Assuntos e da Tabela de 
Temporalidade de Documentos 

3 Organização e Tratamento de Documentos Físicos 

4 Digitalização e indexação de documentos 

5 Compilação de atos Normativos 

6 Acompanhamento da legislação correlata para efeitos de efetiva gestão do arquivo 
e dos documentos gerados e recebidos pelo CRMV/MS; 
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7 Controle de acesso e uso do arquivo e dos respectivos documentos, com controle 
de empréstimo e devolução dos referidos; 

8 Implantar a Política de Governança de Informação existente no CRMV/MS. 

9 SERVIÇOS DE APOIO A IMPLANTAÇÃO DO SEI – Sistema Eletrônico de 
Informação 

10 Apoiar e realizar estudos para a implantação do SEI no âmbito do CRMV/MS; 

11 Realizar estudos para mapeamento, descrição e automação dos processos de 
trabalho do CRMV/MS, com fins de automatizá-los no sistema SEI; 

 

Declaramos que:  
 
1. Declaramos que o preço acima ofertado inclui todos os custos diretos e indiretos, encargos 
tributários e trabalhistas, dentre outros.  
 
2. Forneceremos o serviço no prazo, local e condições previstos a serem acertados, contados 
a partir do recebimento da ordem de Fornecimento.  
 
Local e data:___ / ___ / 2018.  

 
 
 

_________________________________ 
(Nome e assinatura do responsável legal). 
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ANEXO III 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2018 

 
MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 
 
Cidade XXXX, de XXXX de 2018. 
 
Ao pregoeiro do CRMV/MS 
 
 
Assunto: Credenciamento para a participação no Pregão Presencial Nº. 02/2018. 
 
O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela 
Empresa__________________________________________________, inscrita no CNPJ 
sob o nº ______________________________ vem pela presente, informar a V.Sªs, que o(a) 
Srº.(ª) _____________________________________________, Carteira(s) de identidade 
nº(s) _________________ (apresentar o original) é pessoa autorizada a representar, em todos 
os atos, a pessoa jurídica acima citada durante a realização do Pregão em epígrafe, podendo 
para tanto, oferecer novos lances verbais, transigir, renunciar a recursos, requerer, assinar, 
enfim, praticar todos os atos referentes ao certame. 
 
Assinatura Identificável 
(nome do representante da empresa) 
 
Obs.: Deverá ser apresentado documento que comprove que o subscritor tem poderes para a 
outorga. 
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ANEXO IV 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2018 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
 
Cidade XXXX, de XXXXXX de 2018. 
 
Ao pregoeiro do CRMV/MS 
 
Assunto: Declaração de atendimento de exigências habilitatórias para participação no Pregão 
Presencial nº 02/2018. 
 
O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela Empresa 
__________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o 
nº______________________________ DECLARA, sob as penas da lei, principalmente a 
disposta no art. 7º da Lei nº 10.520/02, que satisfaz plenamente todas as exigências 
habilitatórias previstas no certame epigrafado, em obediência ao disposto no art. 4º, VII da Lei 
nº 10.520/02. 
 
 
Assinatura Identificável 
(nome do representante da empresa) 
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ANEXO V 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2018 

 

LOCAL E DATA 
Ao pregoeiro do CRMV/MS 
 
Referente: Declarações para participar do Pregão Presencial nº 02/2018. 
 
A empresa ________ (Nome da Empresa) _________, estabelecida à __________ (Endereço 
Completo) _________, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº__________________, 
declara sob as penalidades cabíveis que: 
 
1º) Atendemos ao disposto no Inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, bem como, 
para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99, 
que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. 
Ressalva: empregamos menores, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendizes 
() 
 
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 
2º) Inexiste fato superveniente impeditivo a sua participação no Pregão em referência. 
 
3º) Inexiste débito perante o CRMV/MS. 
 
4º) Inexiste fatos que venham declarar inidônea pela Administração Pública Federal, Estadual 
ou Municipal, ou que esteja cumprindo a penalidade de suspensão temporária de participação 
em licitação e impedimento em contratar com Administração Pública Federal, Estadual ou 
Municipal, inclusive, com o CRMV/MS. 
 
(Assinatura, Identificação do representante legal da 
empresa e da empresa) 
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ANEXO VI 

MINUTA DE CONTRATO 

 
Contrato nº XXX/2018 
Processo nº XXX/2018 
Pregão Presencial nº 02/2018 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE GESTÃO DE 
CONTEUDO DOCUMENTAL, 
CONFORME ANEXO I DO EDITAL DE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2018, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA 
VETERINÁRIA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL – CRMV/MS E A 
EMPRESA XXXXXX, NOS TERMOS 
DA LEI 10.520/20002 E LEI Nº 8.666/93 
E SUAS ALTERAÇÕES. 
 

O Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Mato Grosso do Sul – CRMV/MS, 
pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº. 03.981.172/0001-81, localizada na Rua 
Dr. Antônio Alves Arantes nº. 263 – Chácara Cachoeira – CEP 79.040-720 – Campo 
Grande/MS neste ato representada, pelo seu Presidente, Senhor XXXXXXXXXXXXXXX, 
brasileiro, XXXXXX, residente e domiciliado na Rua XXXXXXXX, nº. XXXX, XXXXXX, CEP 
XXXXXXXXX, Campo Grande - MS, portador do RG nº. XXXXXXXXXX – SSP/XX e CPF/MF 
nº. XXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATANTE e de outro lado a empresa 
XXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob nº. XXXXXXXXX, com sede à XXXXXXXXXXXX, 
XXXXXX – XXXXXXX – XXXXXX/XX, CEP XXXXXXXXXXX, doravante denominado 
CONTRATADA, neste ato representado pelo seu Sócio Proprietário XXXXXXXXXXXXX, 
XXXXXX, XXXXXX, portador de carteira de identidade nº. XXXXXX – SSP/XX, inscrito no 
CPF sob o nº. XXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, considerando a 
adjudicação do objeto da licitação que trata o Pregão Presencial n. 002/2018, resolvem 
celebrar o presente Contrato, que será regido pela Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 
2002 e suas alterações posteriores, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Federal nº 8.666/1993 
e suas alterações posteriores e, supletivamente, pelos princípios da teoria geral dos contratos 
e pelas disposições de direito privado e, ainda, pelas cláusulas e condições a seguir 
delineadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
 
1.1 Constitui objeto do presente a contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de gestão de conteúdo documental, conforme anexo I do Edital de Pregão presencial 
nº 02/2018, processo administrativo nº 028-CPL/2018, que independentemente de transcrição 
passa a fazer parte integrante do presente contrato. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA: 
 

2.1- O prazo de vigência contratual é de 12 meses, contado a partir da sua assinatura, 
devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

2.2. Os prazos de vigência e de execução poderão ser prorrogados nos termos do que dispõe 
o art. 57, § 1º, da Lei Federal n° 8.666/93. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 
 
3.1 – O Contratante pagará à Contratada pela prestação dos serviços, o valor global de R$ 
xxxxx (xxxxxxxxxxxxx), cujo pagamento será feito em etapas, conforme aceite dos serviços e 
de acordo com o termo de referência e proposta comercial homologada. 
 
3.2 - No valor dos serviços, já estão incluídos todos os custos e despesas com encargos 
fiscais, sociais e trabalhistas, inclusive transporte, taxas, impostos, embalagens, seguros, 
licenças e outros custos relacionados ao serviço. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE DOS VALORES 
 
4.1 - Os preços firmados entre os contratantes não serão passiveis de reajustes durante a 
vigência do contrato administrativo celebrado. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
5.1 - O pagamento será feito em etapas, conforme previsto no item 5 do Termo de Referência 
“aceite dos serviços”. A cada etapa será necessário que a CONTRATADA apresente os 
termos de aceitação dos serviços prestados. A simples apresentação da nota fiscal não 
garante a aceitação por parte da CONTRATANTE. 
 
5.2 - Ocorrendo erro na apresentação das faturas e/ou “aceite dos serviços”, as mesmas serão 
devolvidas ao fornecedor para retificação, ficando estabelecido que o pagamento seja 
efetuado após a apresentação da nova fatura e/ou “aceite dos serviços” devidamente 
retificada, correndo o mesmo prazo previsto no item 5.1; 
 
5.3 - É expressamente vedado ao prestador, cobrança ou desconto de duplicatas através de 
rede bancária ou de terceiros. 
 
5.4 - Os pagamentos serão efetuados somente após a comprovação da Regularidade Fiscal, 
mediante apresentação junto as Notas Fiscais/Faturas das certidões negativas de débitos com 
Tributos Federais, Fazenda Nacional, Estadual, Municipal, Trabalhista e com a Seguridade 
Social - INSS e FGTS. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
6.1 - As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da seguinte 
dotação orçamentária: 
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Elemento de despesa XXXXXXXXXXXXX – XXXXXXXXXXX pessoa jurídica 
 
CLÁUSULA SETIMA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
7.1 - O presente contrato terá vigência de 12 meses, sendo responsável pela fiscalização do 
referido contrato o servidor indicado pelo Presidente em ato próprio, podendo ser prorrogado 
na forma prevista no artigo 57 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 
 
8.1 - O não cumprimento pela CONTRATADA, de quaisquer das obrigações assumidas no 
presente contrato, facultará ao Contratante a aplicação das penalidades constantes na Lei 
10.520/2002 e artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 
 
9.1 - O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77, 
78 e 79 da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
 
9.2 – Se o descumprimento deste Contrato gerar consequências graves para o Contratante, 
este poderá, além de rescindir o Contrato, aplicar uma das penalidades previstas no Edital, 
além de multa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
 
10 - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
 
10.1 Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto do 
contrato, para que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da 
aquisição; 
 
10.2 Indicar ou designar servidor com competência necessária para promover o 
acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos quantitativos e 
qualitativos, prazos de vigência e entregas, anotando em registro próprio as falhas detectadas 
e comunicando à CONTRATADA por escrito as advertências e as ocorrências de quaisquer 
fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte 
desta; 
 
10.3 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo 
estipulado; 
 
Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do Termo de Referência.  
 
Constituem obrigações da CONTRATADA: 
 
10.4 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela divisão de TI do 
CRMV/MS. 
 
10.5 Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas no Termo de Referência; 
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10.6 Não transferir, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade para outras entidades, 
técnicos e outros; 
 
10.7 Exigir que seus técnicos os empregados se apresentem nas dependências do CRMV/MS 
devidamente identificados; 
 
10.8 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do 
CRMV/MS; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS RECURSOS PROCESSUAIS 
 
11.1 - Dos atos de aplicação de penalidade prevista neste instrumento ou de sua rescisão, 
praticados pelo Contratante, cabe recurso no prazo de 02(dois) dias úteis, a contar da 
intimação do ato. 
 
Parágrafo Único: Da decisão do responsável da Contratante que rescindir o presente contrato 
cabe, inicialmente, pedido de reconsideração, no prazo de 02(dois) dias úteis, a contar da 
intimação do ato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
12.1 - A CONTRATADA está obrigada a Manter sigilo completo e absoluto quanto a todos os 
dados e informações de que o preposto, o(s) Responsável(s) Técnico(s), ou os demais 
empregados alocados para a execução dos serviços venham a tomar conhecimento, em razão 
da execução dos serviços, quer estejam, tais dados ou informações, relacionados ou não com 
a execução do objeto, nada divulgando, nem reproduzindo, em seu benefício, ou de terceiros, 
sem a autorização formal do contratante, por intermédio da autoridade competente, sob pena 
de aplicação da penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar com toda a 
Administração Pública, na esfera federal, estadual e municipal; 
 
12.2 - Observar o credenciamento de todos os componentes da equipe técnica alocados para 
a execução dos serviços, comunicando, imediatamente, ao fiscal da execução do contrato, 
sobre eventuais alterações na composição da equipe, respeitadas as condições para 
substituição da equipe técnica constante do Termo de Referência e do contrato; 
 
12.3 - Acatar as orientações do fiscal da execução do contrato, ou de seu substituto legal, e 
do respectivo gestor, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às solicitações e/ou reclamações formuladas. 
 
12.4 - O presente contrato será publicado na impressa oficial na forma da Lei, contados da 
data de sua assinatura. 
 
12.5 - Fazem parte deste Contrato, como se nele transcritas, todas as condições estabelecidas 
no Edital. 
 
12.6 - As partes elegem o foro da Comarca de Campo Grande/MS, Estado do Mato Grosso 
do Sul, com renúncia expressa de qualquer outro, para dirimir as questões oriundas do 
presente contrato, que não puderem ser resolvidas em comum acordo. 
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12.7 - E, por estarem justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 02(duas) vias 
de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 
 
Campo Grande (MS), xxx de xxxxxx de 2018. 
 
___________________________________  
XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Presidente do CRMV-MS  
 
 
 
CONTRATADA:  
 
 
____________________________________  
CONTRATADA 
XXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
NOME:  
 
NOME: 
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ANEXO VII 
 

VALOR MÁXIMO 
 

Pregão Presencial nº 02/2018 
 

LOTE 01 
  

ITEM CATEGORIA(S) 

 

QUANTIDADES Média de Preço 

1.1 Profissional especializado em Ciência da 
Informação, podendo ser bibliotecário(a), 
gestor(a) de informação e/ou arquivista.  

01 R$ 

TOTAL GERAL R$ 3.911,66 
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